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RESUMO 
Tendo como ponto de partida, a importância da informação nas organizações, 
salienta-se a necessidade da adequação do sistema de informação contabilístico à 
organização, para que a mesma, seja suporte de decisão. 
No sentido de avaliar o desempenho organizacional, refere-se a relevância dos 
indicadores como unidades de medida que permitem o seguimento e avaliação 
periódica de variáveis chave da organização, comparando-se os seus resultados 
com os referenciais predefinidos. 
Para finalizar, caracterizamos e comparamos dois documentos de síntese da 
informação fornecida pelos indicadores, o Tableau de Bord e o Balanced 
Scorecard. 
 
PALAVRAS CHAVE: Contabilidade, Controlo, Gestão, Avaliação, Indicadores 
 

 2255 



1 – Introdução 
“A informação constitui um dos principais traços distintivos da sociedade dos 
nossos dias.” Cañibano (1995:27). 
Citando AECA (2001:9-10), a importância da informação nas organizações, 
passou de ser um elemento básico para a tomada de decisões e desempenho das 
funções directivas, para se converter num instrumento básico da estratégia 
empresarial. No entanto, o acesso e a gestão dessa informação requer o desenho 
e a montagem duma estrutura organizativa e tecnológica que responda às 
necessidades específicas da organização e esteja simultaneamente em sintonia 
com a estratégia definida. Ou seja, é fundamental a construção de um conjunto 
integrado de sistemas de informação que implantados numa plataforma 
tecnológica correcta, permitam o funcionamento fluído das diversas áreas do 
negócio e o intercâmbio dos fluxos de informação com o exterior.   
Segundo Mallo et. al. (2000), a contabilidade constitui um sistema de 
informação contínuo das organizações que utilizando meios tecnológicos, 
fornece à gestão a informação necessária para a tomada de decisões e seu 
controlo posterior. 
Salientamos também, a importância dos indicadores como unidades de medida 
para o seguimento e a avaliação periódica das variáveis chave de acção de uma 
organização e ainda, a necessidade da sua comparação com referenciais. (AECA, 
2000). 
Para finalizar, caracterizamos e comparamos o Tableau de Bord e o Balanced 
Scorecard como documentos de síntese da informação baseada em indicadores, 
que conjuntamente com outros instrumentos, permitem melhorar a gestão. 
 
2 – Contabilidade de Gestão e o Controlo de Gestão 
Segundo Cravo (1991:306), "a importância da contabilidade é função da 
utilidade que a mesma tenha para os destinatários da informação" enquanto que 
para Meigs et. al. (1996:3), o objectivo básico da contabilidade é, fornecer 
informação útil para a tomada de decisões económicas.  
Por outro lado, citando Hollander (1996), a importância da contabilidade nas 
organizações, dependerá não só, da capacidade que tenha de proporcionar 
informação útil para os decisores responsáveis pelo planeamento, execução ou 
avaliação das actividades das mesmas, como a de contribuir para a incorporação 
do processo de informação no processo de gestão, facilitando a definição de 
regras ou políticas que estruturem a natureza desse processo. 
Logo, é reconhecida uma estreita relação entre a utilidade da informação 
contabilística e os seus utilizadores, que são vários e com necessidades 
diferenciadas. 
Tendo em consideração essa multiplicidade de utilizadores, a contabilidade tem 
respondido com um conjunto de informação normalizada trabalhada na 
Contabilidade Financeira e informação específica tendo em conta a estrutura 
interna e seus níveis hierárquicos, organizada na Contabilidade de Gestão. 
  
2.1 – A Contabilidade de Gestão  
Siegel e Shim (2000) definem a Contabilidade de Gestão como o processo de 
identificação, medição, acumulação, análise, preparação, interpretação e 
comunicação da informação financeira que é usada pelos gestores para planear, 
avaliar e apoiar a tomada de decisão numa organização, estando centrada no 
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fornecimento de informação para os gestores directamente ligados com o 
planeamento, direcção e controlo. 
Ou seja, a Contabilidade de Gestão tem que permitir a análise e avaliação das 
decisões tomadas, bem como, apoiar as decisões futuras e ainda, ter a informação 
adequada em tempo oportuno, de tal forma que, essa mesma informação permita 
não só alcançar mais facilmente os objectivos definidos, como seja um factor de 
diferenciação e êxito da organização tornando-se um recurso estratégico. 
Numa breve retrospectiva histórica da Contabilidade de Gestão, verificamos que 
em meados do século XVIII, consequência da Revolução Industrial, a 
substituição de métodos manuais de produção por métodos fabris, fizeram com 
que crescessem as necessidades de informação contabilística para fornecer à 
gestão, registos e relatórios sobre os custos do grande número de produtos 
produzidos. É precisamente nessa época que surgem novos processos produtivos 
e a necessidade de apurar o custo dos produtos, aparecendo as primeiras 
associações de accountants no País de Gales (Caiado, 1999:79). 
É neste cenário que a Contabilidade de Custos progrediu com novos conceitos, 
tendo em vista a medição da eficiência e o planeamento das operações da 
organização. O marco cronológico seguinte no desenvolvimento da 
Contabilidade de Custos teve lugar após a primeira guerra mundial, tal como 
realça Mallo (1988), com a conquista de novos mercados, levando à 
concentração de empresas e também à diversificação de produtos dentro das 
grandes empresas industriais. Esta situação suscitou novos problemas tais como 
a imputação aos produtos dos custos indirectos e despoletou novos mecanismos 
de controlo, dada a crescente complexidade da informação. Um outro impulso 
importante na evolução da Contabilidade de Gestão ocorreu no final do século 
XX com o desenvolvimento e generalização dos meios informáticos e das novas 
tecnologias de informação associadas. Neste contexto a importante relação de 
custo/benefício pela qual deve pautar a Contabilidade de Gestão é largamente 
favorecida, por um conjunto de ferramentas que permitem não só armazenar uma 
maior quantidade de dados, como optimizar e criar novas metodologias para o 
tratamento da informação interna.  
Por outro lado, quer estejamos perante uma organização com fins lucrativos, ou 
de uma entidade pública, a Contabilidade de Gestão deve adequar-se aos 
objectivos da organização e corresponder com a elaboração e tratamento de 
informação de acordo com as suas necessidades. Deve assim, permitir medir e 
avaliar a performance das organização sobre diferentes prespectivas, pelo que, os 
instrumentos de avaliação de desempenho devem reflectir a sua adequação aos 
objectivos essenciais de cada organização. 
 
2.2 - O orçamento como instrumento de gestão  
Tal como refere Jordan et.al. (2002:77), “o que interessa em termos de gestão é 
atingir eficazmente os objectivos tendo em conta os meios de que se pode dispor. 
Objectivos, planos de acção e orçamentos são elementos inseparáveis”. É assim, 
visível que a orçamentação é o instrumento base para o desenvolvimento de bons 
sistemas de controlo e de avaliação de desempenho. A elaboração do orçamento, 
bem como, o controlo de gestão exercido através da informação sobre desvios 
entre o orçamentado e o real, são pois, objectivos da Contabilidade de Gestão. 
A elaboração e o controlo do orçamento deverão permitir que facilmente se 
revejam os seus pressupostos e as previsões anteriormente realizadas. Como 
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consequência, irá ser possível avaliar os objectivos, as estratégias e os planos de 
acção, favorecendo-se a tomada de decisão e a constante adequação das 
alternativas estratégicas às particulares dos mercados e envolvente.   
Nas organizações com uma gestão descentralizada, a elaboração e execução do 
orçamento tende a ser um processo articulado aos diferentes níveis hierárquicos, 
com a envolvência e co-responsabilização de todos onde o consenso obtido na 
sua elaboração, facilita a sua aprovação e em grande medida, o trabalho das fases 
seguintes, a execução e o controlo. 
 
A construção de um bom sistema de controlo orçamental deve permitir isolar o 
montante dos desvios por cada uma das suas causas, incluir uma reprevisão anual 
e, explicar as razões dos desvios (Jordan et. al. (2002)). O apuramento de desvios 
e o reconhecimento das suas causas é cumulativamente um factor essencial para 
a correcta tomada de decisão e para uma efectiva responsabilização da gestão dos 
diversos centros de responsabilidade das organizações. 
A elaboração do orçamento obriga necessáriamente à definição e conjugação de 
diversos elementos orçamentais, pelo que, as causas dos desvios face aos 
objectivos podem ser de diferente ordem, como por exemplo, desvios 
decorrentes de volume (desvios de quantidade), de mix (desvios na composição 
do elemento orçamental), de eficiência (forma como os elementos podem ser 
utilizados) ou de preço (valor unitário de cada elemento orçamental). 
 
Os desvios entre os consumos orçamentados e os efectivos não devem ser 
interpretados automaticamente como um sinal de má gestão. Para a interpretação 
dos desvios como um sinal de ineficiência, é necessário conhecer dados relativos 
às suas causas e estabelecer controlos destinados a conhecer informação 
relevante para a tomada de medidas correctoras. 
A procedência dos desvios podem depender de aspectos diferenciados e com 
repartição de responsabilidades muito diversas, podendo a sua origem advir 
fundamentalmente: 
a) Total ou parcialmente, da actuação da gestão; 
b) De decisões tomadas a um nível superior e a ineficiência ocorrer a um nível 

inferior;  
c) Da eleição errada do padrão de comparação; 
d) De alterações das condições inicialmente previstas.  
 
O orçamento é pois uma peça de base na estrutura da informação interna das 
organizações e no estabelecimento de condições de avaliação para cada centro de 
responsabilidade. De igual forma, deve funcionar como um dos pilares da 
Contabilidade de Gestão para permitir o efectivo controlo da gestão operacional 
e estratégica de cada tipo de organização. 
 
2.3. - O orçamento no Sector Público 
O orçamento para as organizações no sector público, é contudo mais do que um 
instrumento optativo de gestão, uma vez que, o Orçamento de Estado é aprovado 
pela Assembleia da República, assumindo portanto características legais de 
aplicação, cumprimento e controlo. 
Refere Jordan et. al. (2002:77), “o orçamento é um instrumento de gestão, de 
apoio ao gestor no processo de alcançar os objectivos definidos para a empresa, 
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ou seja, um instrumento de decisão e de acção. Não deve, por isso, ser encarado 
como o Orçamento de Estado que, uma vez aprovado pela Assembleia da 
República, é lei que não pode ser posta em causa”. Contudo, Jordan et. al. (2002) 
não defende, apesar das imposições legais do orçamento no sector público, que a 
gestão do Estado deva ter regidez. Igualmente é objectivo da reforma do Estado 
que as entidades públicas passem, cada vez mais, a deter instrumentos válidos de 
avaliação da sua gestão. Um dos passos fundamentais da reforma consistiu na 
elaboração do Plano Oficial de Contabilidade Pública, aprovado pelo Decreto-
Lei nº 232/97 de 3 de Setembro, e qual pressupõe a articulação da contabilidade 
orçamental, patrimonial e analítica cujos registos contabilísticos são 
obrigatoriamente efectuados em partidas dobradas. 
 Neste sentido, torna-se importante apresentar uma breve caracterização do 
orçamento no sector público, demonstrando a sua utilidade actual no controlo 
essencialmente da despesa pública, bem como, a sua utilidade como importante 
instrumento de apoio aos gestores públicos na condução das suas entidades e na 
avaliação das suas actividades face aos seus diversos objectivos, essencialmente 
de cariz social. 
Ao longo dos últimos anos e dando seguimento aos objectivos propostos pelo 
processo de Reforma da Administração Financeira do Estado, surgiram um 
conjunto de diplomas que estabelecerem regras e orientações associadas à 
elaboração, execução e contabilização do orçamento das entidades 
contabilísticas, tais como o: 
- Decreto – Lei nº 155/92, de 28 de Julho - Regulamentação da Lei de Bases da 
Contabilidade Pública; 
- Decreto - Lei nº 232/97, de 3 de Setembro, a aprovação do Plano Oficial de 
Contabilidade Pública, já referido anteriormente; 
- Lei nº 91/2001, de 21 de Agosto – Lei de Enquadramento Orçamental, que 
estabelece os princípios e regras orçamentais do Orçamento de Estado; 
- Decreto - Lei nº 26/2002, de 14 de Fevereiro – Novo Classificador Económico. 
Hoje, a Contabilidade no Sector Público Administrativo, para além de executar, 
liquidar e controlar o orçamento, tem de ser um sistema de informação que 
permita a análise e avaliação das decisões tomadas e apoie as decisões futuras, 
em consequência da crescente necessidade do rigor e transparência na aplicação 
dos dinheiros públicos e responsabilização da sua administração, associada aos 
objectivos da eficácia, eficiência e economia. 
 
Com o POCP define-se o sistema contabilístico de registo e controlo da 
execução do orçamento, destinando-se para tal a Classe 0, entendida como 
Contabilidade Orçamental e a Conta 25 – Devedores e Credores pela Execução 
do Orçamento, da Contabilidade Patrimonial. Estas contas, decompostas por 
classificação económica da despesa e receita, permitem estabelecer a ligação 
entre as previsões orçamentais registadas na Contabilidade Orçamental e os 
fluxos de caixa daí decorrentes e registados na Contabilidade Patrimonial. 
Através da Classe 0, o controlo do orçamento é elaborado numa óptica de 
previsões (orçamento inicial e alterações orçamentais) e de cabimentos e 
compromissos ao nível da despesa (controlo exclusivamente interno), não 
evidenciando o impacto real das receitas e despesas no património das entidades 
contabilísticas. Então, a Contabilidade Orçamental, apenas identifica parte do 
controlo da execução das despesas previstas em orçamento, implicando tal facto 
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a existência de um mecanismo na Contabilidade Patrimonial que evidencie o 
processo completo de execução orçamental. O processo completo de execução, é 
finalizado com o impacto na tesouraria proporcionado pelo pagamento das 
despesas e recebimentos das receitas, na Conta 25. 
 
O quadro seguinte resume as contas da Classe 0 do POCP e as operações 
orçamentais associadas que conferem o controlo do exercício corrente. 
 

 
Tabela nº1: Plano de Contas – Classe 0 (POCP) 

Plano de Contas  – Classe 0 

01 – Orçamento – Exercício Corrente Operações Associadas 

02 – Despesas 03 – Receitas 
Registo do Orçamento 

Inicial  021 – Dotações Iniciais  031 – Previsões Iniciais 

Registo de Modificações 
Orçamentais 

 022 – Modificações Orçamentais 
      0221 – Transferência de  

Dotações 
            02211 – Reforços 
            02212 – Anulações 
      0222 – Créditos Especiais 
      0223 – Dotações Retidas 
      0224 – Reposições Abatidas 

aos Pagamentos 

 032 – Revisão de Previsões 
     0321 – Reforços 
     0322 – Anulações 
 033 – Reforços – Créditos 

Especiais 

 023 – Dotações Disponíveis 034 – Previsões Corrigidas 
 024 – Duodécimos Vencidos - 
 025 – Créditos Disponíveis - 
 026 – Cabimentos - 

Controlo da Execução 
Orçamental 

 027 - Compromissos - 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Na Contabilidade Patrimonial, a Conta 25 – Devedores e Credores pela 
Execução do Orçamento é igualmente decomposta por classificação económica, 
passando desta forma, as dívidas de e para terceiros, a estar organizadas por 
classificação económica de receita e despesa.  
 
De acordo com o POCP, a gestão do orçamento é sintezada em diversos mapas 
orçamentais, dos quais se destaca os mapas globais de análise e verificação do 
cumprimento orçamental. Os mapas referidos evidenciam por classificação 
económica a execução orçamental de cada despesa e receita, permitindo ainda 
verificar o seu grau de execução através dos recebimentos e pagamentos 
retirados da análise das respectivas Contas 25, e posterior comparação com os 
valores aprovados para o orçamento, já após eventuais alterações. Não deixando 
de serem indicadores válidos da condução do processo orçamental, parecem-nos 
no entanto, bastante limitativos no seu âmbito de análise, sendo insuficientes 
para permitir a correcta avaliação da gestão orçamental, assente nos objectivos 
de economia, eficiência e eficácia.  
É neste cenário, que o papel da Contabilidade de Gestão no Sector Público 
assume uma preponderância determinante na modernização dos sistemas 
públicos de controlo e avaliação da gestão dos seus organismos. Neste sentido, o 
POCP contempla igualmente a existência de uma Contabilidade Analítica ou de 
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Custos, destinando a Classe 9 para o seu registo. Esta área do sistema 
contabilístico das entidades públicas pressupõe o apuramento de custos, 
proveitos e resultados por produtos, serviços, actividades ou projectos.  
Contudo, outros indicadores e ferramentas de controlo se impõem à avaliação da 
gestão pública. Tal como, para as entidades com fins lucrativo, a informação de 
suporte à decisão e avaliação não se deve resumir a indicadores económico-
financeiros, mas deve igualmente contemplar informação não financeira de 
acordo com o objecto de cada entidade pública.  
Os requisitos de economia, eficiência e eficácia na despesa pública, devem pois, 
ser extensíveis à utilização de todos os recursos do Estado, devendo igualmente 
estar relacionados com os objectivos subjacentes à criação de uma determinada 
entidade. 
 
3 – Indicadores de Avaliação de Desempenho Organizacional 
Segundo AECA 17 (1998:35), um indicador é um instrumento empírico que 
permite representar, em alguma medida, a dimensão teórica de uma variável 
chave1 enquanto que, para Corral e Urieta (2001:39), um indicador é um índice 
que permite avaliar os resultados conseguidos em qualquer organização numa 
perspectiva de, economia, eficácia e eficiência sendo uma ferramenta utilizada 
no controlo da actividade uma vez que representa as descrições dos factos. Ainda 
segundo estes autores, um indicador refere-se a descrições compactas de 
observações, resumidas em números ou palavras, sendo nos numéricos, mais 
fácil de obter desvios. A tolerância de valores extremos nos resultados dos 
indicadores variará em função do standard estabelecido. Sempre que o seu valor 
exceda o grau de tolerância, deverá ter-se atenção à redefinição do standard e 
dos pressupostos, bem como, às alterações na envolvente. 
Se o resultado de um indicador derivar da quantificação directa das variáveis, 
então esse indicador diz-se primário, se pelo contrário, resultar da comparação 
dessas variáveis a partir de quocientes e percentagens, então diz-se, secundário.  
De acordo com Corral e Urieta (2001:40) indicadores são também “unidades de 
medida que permitem o seguimento e avaliação periódica das variáveis chave de 
uma organização, mediante a sua comparação com as referências internas e 
externas”. 
A validade dos indicadores depende de serem ou não, objectivos e pertinentes, 
inequívocos, de fácil cálculo e interpretação e ainda, que a informação que 
fornecem seja fundamental para controlar, avaliar e tomar decisões. 
 
3.1 – Os indicadores e as organizações que aplicam o Plano Oficial de 
Contabilidade (POC)  
De acordo com o Decreto-Lei nº410/89 de 21 Novembro, o POC é de aplicação 
obrigatória às: Sociedades nacionais e estrangeiras abrangidas pelo Código das 
Sociedades Comerciais; Empresas individuais reguladas pelo Código Comercial; 
Estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada; Empresas públicas; 
Cooperativas; Agrupamentos complementares de empresas; Agrupamentos 

                                                 
1 O factor chave, é de certa forma, o que é necessário medir, enquanto que o indicador se refere 
mais, a como medir, a evolução ou consecução do factor chave. 
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europeus de interesse económico; Outras entidades que por legislação específica 
já se encontrem sujeitam à sua adopção ou venham a estar. 
 
Um leque tão vasto de organizações compreende igualmente uma grande 
diversidade de necessidades de informação. Esta situação, implica que cada 
negócio deva ter indicadores de desempenho em sintonia com os seus objectivos 
particulares e que estejam associados à avaliação das diversas áreas operacionais 
da empresa, bem como, aos seus objectivos globais ou estratégicos. No entanto, 
a avaliação de desempenho, não se deve resumir apenas a indicadores 
financeiros, realçando-se a crescente importância de indicadores não financeiros 
na gestão operacional e estratégica das organizações. 

Os indicadores podem ser classificados de diferentes formas. AECA 17 
(1998:37-38), enquadra os indicadores nas empresas nas seguintes classificações: 

- Internos (I) e Externos (E); 
- Quantitativos (Qt) ou qualitativos (Ql); 
- Monetários (M) e não monetários (nM); 
- Financeiros (F) e não financeiros (nF); 
- De resultados (R) e de processos (P). 
 
A tabela seguinte, demonstra a título de exemplo a classificação de alguns 
indicadores, evidenciando que estes podem ser enquadrados em uma ou mais das 
classificações apresentadas.  

 
Tabela nº 2: Exemplo de Classificação de Indicadores 

 I E Qt Ql M nM F nF R P 
Lucro por acção x  x  x  x  X  
Prazo Médio Pagamento x  x   x  x X  
Rotação Stocks x  x   x  x  x 
Economic Value Added x  x  x  x  X  
Horas de Máquina x  x   x  x  x 
Quota de mercado  x x   n  x X  

Fonte: Adaptado de AECA 17 (1998:38). 
 
No estudo de Teixeira et. al. (2004), efectuado entre Maio e Outubro de 2004, às 
200 maiores empresas do distrito de Setúbal, foram analisados através de 
inquérito, quais os indicadores mais utilizados no sector privado, análise essa que 
se encontra sintetizada na tabela nº3. 
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Tabela nº3: Indicadores Utilizados no Sector Privado 

Indicadores Frequência %
Evolução do Volume de Negócios 47 6.18%
Níveis de Resultados (Operacionais, Correntes, Financeiros) 43 5.66%
Prazo Médio de Pagamentos / Recebimentos e/ou Duração Média de Existências 38 5.00%
Margem de Lucro Total e/ou Unitário / Produto (€ ou %) 38 5.00%
Autonomia Financeira 36 4.74%
Rendibilidade das Vendas 34 4.47%
Liquidez 34 4.47%
Solvabilidade 28 3.68%
Autofinanciamento e/ou Fluxos de Caixa 28 3.68%
Nº de Reclamações 27 3.55%
Rotação de Existências 26 3.42%
Margem de Contribuição do Produto (€ ou %) 26 3.42%
Custo do Endividamento 25 3.29%
Rendibilidade dos Capitais Próprios 24 3.16%
Fundo de Maneio e Necessidades de Fundo Maneio 22 2.89%
Capacidade de Endividamento 21 2.76%
Retenção de Clientes / Satisfação 20 2.63%
Produção / Pessoal (€ ou Quantidade) 20 2.63%
Horas de Formação / Colaborador 20 2.63%
Custos com Pessoal / Colaboradores 20 2.63%
Rendibilidade do Activo 18 2.37%
Quota de Mercado 18 2.37%
Valor Acrescentado e/ou Valor Acrescentado / Nº de Pessoal 17 2.24%
Qualificações Académicas dos Colaboradores 16 2.11%
Comparação dos Custos Fixos com os Custos Variáveis 15 1.97%
Rotatividade do Pessoal 14 1.84%
Rotação do Activo 13 1.71%
Investimento em I&D 10 1.32%
EVA (Valor Económico Acrescentado) 9 1.18%
Activo Total / Nº de Colaboradores 7 0.92%
Evolução do Nº de Clientes / Cooperantes / Sócios 6 0.79%
Projectos de I&D 4 0.53%
Outros Indicadores (Frequência de 1 a 3) 36 4.74%

Total 760 100.00%  
Fonte: Adaptado de Teixeira, et al. (2004). 

Como podemos observar na tabela anterior, os indicadores de cariz económico-
financeiro foram os mais utilizados. Situação que continua a ser comum em 
entidades maioritariamente de fins lucrativos, onde é frequente, os indicadores 
mais valorizados pela gestão sejam a evolução do volume de negócios e os 
diferentes níveis de resultados. 
 
3.2 – Os indicadores e as entidades contabilísticas que aplicam o POCP 
O POCP, de acordo com o artigo 2º do Decreto-Lei Nº 232/97, de 3 Setembro é 
de aplicação obrigatória a todos os serviços e organismos da administração 
central regional e local que não tenha natureza, forma e designação de empresa 
pública, bem como a segurança social e às organizações de direito privado sem 
fins lucrativos que disponham de receitas maioritariamente provenientes do 
Orçamento do Estado. 
 
Como se pode observar, o objecto social das entidades que aplicam o POCP, não 
enquadra como factor de performance a obtenção de lucro, mas sim a realização 
de serviços inseridos na função social do Estado. Nessa perspectiva, os 
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indicadores terão necessariamente de ser diferentes para as entidades que 
aplicam o POCP. Também ao nível do sector publíco, os indicadores podem 
classificar-se de diversas formas, apresentando-se de seguida a caracterização 
proposta no documento da AECA (2000:33,34) e que têm em conta a sua 
natureza, o objecto e o âmbito de actuação. 
Quando classificados por natureza, os indicadores são agrupados em torno do 
aspecto concreto de actuação que pretendem medir e podem ser, citando Corral e 
Urieta (2001:42-49) de Economia, Eficiência, Eficácia, Efectividade, Equidade, 
Excelência, Envolvente e Evolução Sustentada. 
  
No sentido de melhor se tipificar cada um dos indicadores por natureza, 
apresenta-se de seguida, na tabela nº4, um exemplo para cada um deles: 
 

Tabela nº4: Exemplo de indicadores segundo a sua natureza 
Economia  Custo real de uma obra / Custo previsto para a obra 
Eficiência Custo mensal de funcionamento de uma biblioteca / nº de 

leitores  
Eficácia Nº de pessoas empregadas de um grupo, após um curso de 

formação profissional ministrado. 
Efectividade Tempo médio que se demora a apagar um incêndio 
Equidade Facilidade de acesso a serviços públicos por parte de 

utilizadores que vivem em zonas desfavorecidas 
Excelência Nº de reclamações recebidas no serviço X 
Envolvente Sistemas de detecção de necessidades da população e 

acompanhamento das soluções propostas 
Evolução 
Sustentada 

Comparação no tempo da qualidade do serviço e percepção 
dos utilizadores 

Fonte: Elaboração própria. 
 
Uma outra forma de classificar os indicadores, é segundo o objecto a medir e 
nessa classificação dá-se prioridade ao tema que se está a medir, podendo ser 
identificados indicadores de estrutura, processo, resultados e estratégicos. Os 
indicadores de estrutura medem aspectos relacionados com o custo e a utilidade 
dos recursos. Os de processo valorizam aspectos relacionados com as actividades 
e sua eficiência. Os de resultados medem os resultados obtidos em comparação 
com os esperados. Os estratégicos valorizam questões que sem ter uma relação 
directa com as actividades desenvolvidas, acabam por ter uma incidência 
relevante na consecução dos resultados dessas actividades. Na tabela nº5, 
apresentaremos a título de exemplo um indicador por cada uma das designações 
referidas. 
 

Tabela nº5: Exemplo de indicadores segundo o objecto a medir 
Estrutura Número de salas de aula disponíveis 
Processo Número de chamadas atendidas por dia 
Resultados Número de assistentes a actos culturais por mês 
Estratégicos Número de mulheres em idade fértil no distrito 

Fonte: Elaboração própria. 
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Por outro lado, os indicadores podem ser classificados segundo o seu âmbito de 
actuação e nesse caso, ou são internos, ou são externos. Internos sempre que 
façam referência a variáveis relacionadas com o funcionamento da entidade e 
externos se se referem a repercussões no exterior de actividades relacionadas 
com os serviços. Tal como anteriormente, na tabela nº6, apresentaremos um 
exemplo dos indicadores quando classificados segundo o âmbito de actuação. 
 

Tabela nº6: Exemplo de indicadores segundo o âmbito de actuação 
Internos Número de documentos classificados por funcionário da Secção 

de Contabilidade 
Externos Número de enfartes operados sobreviventes após 6 meses entre 

o número de habitantes 
Fonte: Elaboração própria. 
 
De novo, a título de exemplo, refere-se o estudo Teixeira, et al. (2004) que 
ocorreu em Setúbal, no período de Maio a Outubro de 2004, e onde 
relativamente à Administração Pública foram enviados inquéritos, a todas as 
Escolas Secundárias, Câmaras Municipais, Escolas do Ensino Superior Público 
Hospitais e outros Organismos Públicos com obrigatoriedade de aplicação do 
POCP, num total de 70 e onde se evidenciam os indicadores mais utilizados pela 
o que se aprenta de forma sintética na tabela nº7 de sua autoria.  

 

Tabela nº7:  Indicadores utilizados no Sector Público 

Indicadores Frequência %
Custos com Pessoal / Colaboradores 15 6.47%
Níveis de Resultados (Operacionais, Correntes, Financeiros) 12 5.17%
Capacidade de Endividamento 12 5.17%
Autofinanciamento e/ou Fluxos de Caixa 12 5.17%
Autonomia Financeira 11 4.74%
Fundo de Maneio e Necessidades de Fundo Maneio 10 4.31%
Evolução do Volume de Negócios 9 3.88%
Liquidez 9 3.88%
Horas de Formação / Colaborador 9 3.88%
Solvabilidade 8 3.45%
Prazo Médio de Pagamentos / Recebimentos e/ou Duração Média de Existências 8 3.45%
Rendibilidade do Activo 7 3.02%
Rendibilidade das Vendas 7 3.02%
Rendibilidade dos Capitais Próprios 7 3.02%
Nº de Reclamações 7 3.02%
Qualificações Académicas dos Colaboradores 7 3.02%
Nº Alunos / Pessoal Docente 7 3.02%
Nº Alunos / Pessoal Não Docente 7 3.02%
Custos de Funcionamento / Nº de Alunos 7 3.02%
Nº de Alunos Diplomados Ano Lectivo / Nº de Alunos Ano Lectivo 7 3.02%
Custo do Endividamento 6 2.59%
Comparação dos Custos Fixos com os Custos Variáveis 5 2.16%
Margem de Lucro Total e/ou Unitário / Produto (€ ou %) 4 1.72%
Rotação de Existências 4 1.72%
Produção / Pessoal (€ ou Quantidade) 4 1.72%
Parcerias / Contratos de Colaboração 4 1.72%
Outros Indicadores (Frequência de 1 a 3) 27 11.64%

Total 232 100.00%  
Fonte: Adaptado de Teixeira et al. (2004). 

 2265 



Como podemos observar, o indicador mais utilizado assenta na relação de custo 
por trabalhador, e seguidamente diferentes níveis de resultados, capacidade de 
endividamento e autofinanciamento/fluxos de caixa. Esta preferência por 
indicadores económico-financeiros parece estar já associada à aplicação do 
POCP e à valorização da Contabilidade Patrimonial nas entidades públicas. 
 
4 - Instrumentos de síntese da informação para a gestão 
Um factor importante em qualquer sistema de informação é a sua capacidade de 
sintetizar a informação global da entidade em poucas medições. Este facto 
facilita a operatividade do sistema, já que informação em excesso implica uma 
sobrecarga que os profissionais que intervêm não podem assimilar rapidamente.  
Assim, é reconhecida a necessidade de um documento que sintetize a informação 
do sistema de informação contabilístico para suportar as decisões da gestão, dada 
a dimensão e complexidade que apresenta a sua leitura directa para informar de 
modo a apoiar rapidamente a decisão. Citando Jordan et. al. (2002), a informação 
necessária para a tomada de decisão, não pode assentar na consulta directa da 
contabilidade, por esta ser exaustiva, minuciosa e detalhada, tornando-se por isso 
de difícil a interpretação. 
 
De acordo com Kaplan e Norton (2004), a maioria das empresas não consegue 
atingir os objectivos que planeou devido ao fracasso da execução das estratégias 
delineadas e esse facto, de acordo com Jordan et. al. (2002), deve-se sobretudo a 
três razões: 
- Dificuldade na divulgação da sua missão e estratégias, pelos diferentes níveis 
hierárquicos e áreas funcionais; 
- Dificuldade no acompanhamento e controlo da actividade centrando a sua 
análise numa base financeira, não valorizando o acompanhamento e controlo de 
outras variáveis tais como, satisfação do cliente, competência dos recursos 
humanos e qualidade e inovação; 
- Terem sistemas de informação contabilísticos muito minuciosos, detalhados e 
exaustivos. 
No sentido de colmatar este tipo de problemas, neste ponto, iremos apresentar e 
caracterizar dois instrumentos onde de uma forma sucinta, se podem apresentar 
os indicadores seleccionados para acompanhamento e suporte de decisão e que 
são, o Tableau de Bord e o Balanced Scorecard.. 
 
4.1 – O Balanced Scorecard (BSC) 
O BSC, de acordo com Kaplan e Norton (1996:8), “reflecte o balanço 
estabelecido entre os objectivos a curto e a longo prazo, entre os indicadores 
financeiros e não financeiros, entre os lagging e os leading indicators e entre as 
perspectivas de desempenho interno e externo”. Na tabela nº8, apresentamos as 
quatro perspectivas em que nele são agrupados os indicadores: 
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Tabela nº8: Perspectivas do BSC 
PERSPECTIVA QUESTÃO 

Financeira Como é que podemos cuidar dos interesses dos 
accionistas? 

Do cliente Como é que os clientes nos vêem? 
Interna Como é que nos podemos distinguir? 
Aprendizagem e 
crescimento Podemos continuar a aperfeiçoar-nos e a criar valor? 

Fonte: Adaptado de Kaplan e Norton (1992:72). 
 
O BSC deve ser estruturado tendo em vista a prossecução dos objectivos dos 
utilizadores da informação em sintonia com as metas traçadas para a 
organização. Segundo Sousa e Rodrigues (2002:63), “cada indicador 
seleccionado, em cada uma das perspectivas, tem de constituir um elo da cadeia 
de relações de causa e efeito que culmina na melhoria do desempenho 
financeiro”. 
Jordan et. al. (2003:228) refere que, “o Balanced Scorecard apresenta-se mais 
como um instrumento de ligação das operações à estratégia. Visa conceber um 
conjunto de indicadores-chave, por múltiplas perspectivas de análise, que ligam 
a actividade operacional à estratégia, ou seja força a orientação estratégica das 
organizações, clarificando e difundindo a missão e a partilha da visão”. 
 
4.2 – O Tableau de Bord (TB) 
AECA 17 (1998:41) define Tableau de Bord como o suporte de informação 
periódica para a direcção da empresa, capaz de facilitar uma tomada de decisões 
oportuna, conhecendo o nível de cumprimento dos objectivos previamente 
definidos, através dos indicadores de controlo e de outras informações que o 
suportem, podendo também ser divulgado e realizado pelos diversos níveis 
hierárquicos. 
De acordo com Jordan et. al. (2002) as principais características do TB são: 
- Ser rápido, devendo estar disponível poucos dias após o período em análise;  
- Conter dados históricos e previsionais, podendo alguns dados serem obtidos 
por estimativa, consequência de se privilegiar a disponibilização rápida de dados, 
a obter dados exactos, mas tardios para apoiar a gestão;  
- Apresentar indicadores diversificados, para uma melhor visão da realidade;  
- Ser, sintético, frequente, de fácil leitura, comparativo e personalizado. 
 
A implementação dos Tableaux de Bord, deve ser um trabalho conjunto dos 
gestores operacionais e estratégicos, pois é dessa participação que se divulga a 
estratégia e se conhecem e aceitam os objectivos e acções a implementar pelas 
partes envolvidas. Só assim, os TB serão instrumentos adequados ao 
acompanhamento do desempenho organizacional. De acordo com Jordan et. al. 
(2002), a sua implementação passa por cinco fases e que são: 
- Definição do organigrama de gestão; 
- Determinação dos objectivos e das variáveis-chave de acção tendo em 
consideração as estratégias definidas e os objectivos organizacionais; 
- Selecção dos indicadores; 
- Selecção das fontes de recolha das informações; e 
- Construção e regras de utilização. 
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Os indicadores incluídos no TB normalmente apresentam dados sobre, o 
realizado do ano em curso e do ano anterior, o orçamentado para o período em 
análise e a reprevisão. 
 
4.3 Comparação do Tableau de Bord com o Balanced Scorecard 
De acordo com Jordan et. al. (2002), apresentaremos uma análise comparativa 
entre o TB e o BSC evidenciando algumas semelhanças e diferenças: 
 
Semelhanças: 
- Ambos são instrumentos para medir o desempenho; 
- Ambos apresentam informação variada, financeira e não financeira; 
- Os dois relacionam objectivos e meios de acção; 
- São sintéticos; 
- São personalizados; e 
- Promovem a comunicação e o diálogo. 
 
Diferenças: 
- O TB é um instrumento operacional e o BSC é estratégico; 
- No TB há liberdade para definir as áreas de actuação, enquanto o BSC 
apresenta quatro perspectivas fixas; 
- Face ao referido, no TB é mais rica a criação de indicadores; 
- No TB, parte-se dos objectivos e das varáveis chave para a criação de 
indicadores, enquanto que no BSC estabelecem-se os objectivos face à estratégia, 
definem-se os factores críticos para se identificarem os planos de acção.   
 
5 – Conclusão 
Com este estudo foi nosso objectivo evidenciar a importância das medidas de 
avaliação de desempenho, bem como dos instrumentos que sintetizam e adequam 
a sua divulgação de modo a responderem às diferentes necessidades dos 
utilizadores. 
Nesse sentido, salientou-se a importância da informação e do sistema de 
informação contabilístico se adequar à organização. 
Seguidamente, evidenciou-se que diferentes grupos organizacionais e diferentes 
objectivos sociais necessitam de diferentes indicadores para suporte à decisão e 
avaliação de desempenho. 
Por fim, foram caracterizados e comparados os, Tableau de Bord e Balanced 
Scorecard como documentos de síntese para apresentação dos indicadores de 
avaliação de desempenho seleccionados.    
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